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RESOLUÇÃO Nº 49, DE 10 DE SETEMBRO DE 2025 - CONSEPE/UFNT

Dispõe sobre as diretrizes para criação de cursos de 
graduação,  bem como a  reformulação  ou  ajuste  de 
Projetos  Pedagógicos  de  Cursos  (PPC)  da 
Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), 
e dá outras providências.

             O Egrégio  Conselho  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão (Consepe),  da 
Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), reunido em sessão ordinária, no dia 10 
de setembro de 2025, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que estabelecem os arts. 12, 13, 14 e 53, inciso II e o seu 
parágrafo único, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996; o Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que regulamenta o 
funcionamento de instituições de ensino superior e os processos de regulação da educação 
superior no Brasil; o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação do Ministério da 
Educação (MEC); as Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Educação (CNE); além da necessidade de instituir e normatizar os Projetos Pedagógicos de 
Curso da instituição;

RESOLVE:

Art. 1º  - Aprovar as diretrizes para criação de cursos de graduação, bem 
como a reformulação ou ajuste de Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) da Universidade 
Federal do Norte do Tocantins (UFNT), conforme anexo único a esta Resolução.

Art.  2°  -  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
conforme dados do processo nº 23868.001604/2025-35.

AIRTON SIEBEN

Reitor 
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DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO, BEM COMO A 
REFORMULAÇÃO OU AJUSTE DE PROJETOS PEDAGÓGICOS DE CURSOS 

(PPC) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO NORTE DO TOCANTINS (UFNT) 

Art.  1°. Estabelecer  e  aprovar  as  normas  que  orientam  o  processo  de  criação, 
reformulação e ajuste do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) de Graduação, conforme as 
legislações vigentes dos órgãos reguladores da Educação Superior no Brasil, bem como as 
diretrizes  curriculares  específicas  que  regulam o  funcionamento  dos  cursos  de  graduação 
oferecidos pela UFNT.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  2°.  Os  processos  de  criação  de  PPC  serão  coordenados  por  uma  comissão 
designada pela reitoria, conforme Art. 11.

Art. 3°. O processo de atualização de um PPC, seja por reformulação ou ajuste, será 
coordenado pelo colegiado do curso em consonância com o Núcleo Docente Estruturante 
(NDE), a partir da avaliação do desenvolvimento do Projeto Pedagógico de um curso.

§  1°. O Colegiado do Curso deverá promover a ampla participação dos diferentes 
segmentos que compõem a comunidade do curso no processo de elaboração, desenvolvimento 
e avaliação do Projeto Pedagógico.

§  2°. No processo de criação, reformulação ou ajuste do Projeto Pedagógico serão 
consideradas  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais,  instituídas  pelo  Conselho  Nacional  de 
Educação para o curso em questão e demais normativas, internas e externas à UFNT, que 
orienta o currículo para o perfil do egresso/profissional desejado.

Art. 4°. A Diretoria de Regulação e Avaliação da Graduação (DRAG) da Pró-Reitoria 
de Graduação (PROGRAD) será responsável pela proposição da estrutura mínima dos PPCs e 
por disponibilizá-la à comunidade acadêmica, mediante modelo editável, acessível em página 
eletrônica institucional.

Parágrafo único. A estrutura mínima visa à padronização institucional dos PPCs e 



compreende os elementos norteadores da organização didático-pedagógica, que são definidos 
a partir de um conjunto de legislações específicas e Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 
que podem ser  desenvolvidos  em consideração às  necessidades  e  especificidades de cada 
curso.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES DE PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO (PPC)

Art. 5°. Para os fins desta Resolução, concebe-se o PPC como o instrumento de gestão 
de natureza acadêmica que, com base nas DCNs e demais normativas, internas e externas à 
UFNT,  orienta  o  currículo  para  o  perfil  do  egresso/profissional  desejado.  O  PPC  será 
apresentado em um documento consolidado que apresente descrição da estrutura curricular e 
definição das concepções pedagógicas e metodológicas do curso, além das estratégias para o 
ensino, a aprendizagem e a avaliação, devendo conter os seguintes apêndices, sem prejuízo de 
outros, julgados pertinentes, em função de especificidades da proposta pedagógica:

I. Regimento de Curso;

II. Regulamento  de  Estágio  Obrigatório  e  não  Obrigatório,  se  for  o  caso  (se 
houver oferta);

III. Regulamento do Trabalho de Conclusão do Curso (se houver oferta).

Art. 6°. Os princípios que orientam os Projetos Pedagógicos são:

I. contextualização expressa na apresentação e discussão dos conhecimentos de 
forma crítica e historicamente situada;

II. indissociabilidade entre ensino,  pesquisa e extensão de modo a desenvolver 
atitudes investigativas e instigadoras da participação do graduando no desenvolvimento do 
conhecimento e da sociedade na totalidade;

III. interdisciplinaridade  evidenciada  na  articulação  entre  as  atividades  que 
compõem a proposta curricular, evitando-se a pulverização e a fragmentação de conteúdos;

IV. flexibilidade  de  organização  expressa  na  adoção  de  diferentes  atividades 
acadêmicas, levando-se em conta as especificidades de cada curso, como forma de favorecer a 
dinamicidade do Projeto Pedagógico e o atendimento às expectativas e interesses dos alunos;

V. abordagem  cuidadosa  dos  aspectos  teóricos,  práticos,  históricos  e 
metodológicos na construção e compartilhamento do conhecimento;

VI. ética como princípio norteador que confere identidade e direciona as práticas 
educativas; e

VII. avaliação  como  prática  de  ressignificações  na  forma  de  organização  do 
trabalho docente e de aperfeiçoamento do PPC.



Art.  7°. Os componentes curriculares de ensino dos cursos poderão ser ofertados na 
forma de disciplinas conforme Regimento Acadêmico. 

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES DE CRIAÇÃO, REFORMULAÇÃO E AJUSTE DE PROJETOS 

PEDAGÓGICOS DE CURSOS DE GRADUAÇÃO

Art.  8°. Entende-se  por  criação  de  PPC aqueles  referentes  a  curso  de  graduação 
ofertado pela primeira vez na UFNT ou o curso já existente em um Centro ou Faculdade a ser 
ofertado em outro.

Art.  9°. Entende-se  por  reformulação  de  PPC  quando  as  alterações  decorrem  de 
mudanças nas DCNs próprias e/ou são realizadas alterações substanciais e abrangentes, que 
envolvem, de maneira geral, mudanças no currículo proposto, no perfil do egresso, na carga 
horária total e na duração prevista para a integralização do curso pelos(as) discentes.

Art.  10. Entende-se por ajuste quando são realizadas alterações que retificam e/ou 
adequam pontos  específicos  do  PPC vigente,  objetivando  o  seu  melhor  funcionamento  e 
organização, mantendo-se a carga horária total do curso e/ou o tempo de integralização e  o 
perfil do egresso.

Parágrafo único. A definição da natureza do ato de cada alteração a ser efetuada nos 
PPCs será orientada pela DRAG/PROGRAD, mediante análise das demandas apresentadas 
pelos cursos e/ou do impacto da legislação educacional.

CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO

Art.  11. A elaboração  do  Projeto  Pedagógico  para  criação  de  cursos  será 
coordenada por comissão designada pela Reitoria a partir da solicitação do Centro ou Unidade 
Acadêmica proponente e deverá ser anexada à mesma análise de viabilidade da PROGRAD, 
Pró-Reitoria  de  Gestão  e  Desenvolvimento  de  Pessoas  (PROPESSOAS),  Pró-Reitoria  de 
Planejamento,  Orçamento  e  Desenvolvimento  Institucional  (PROPLAN)  e  PROAF  (Pró-
Reitoria de Finanças e Execução Orçamentária), fundamentais para a futura decisão do pleno 
do CONSEPE.

Art. 12. O processo de ato de criação de curso de graduação terá início a partir 
da  elaboração  de  uma  Proposta  de  criação de  Curso,  por  parte  do  grupo  proponente 
interessado, a ser encaminhada via direção de Centro ou Unidade de Ensino à PROGRAD, 



para conhecimento e análise preliminar de viabilidade.

Art. 13. 13. Conforme a análise preliminar de viabilidade e as orientações da 
PROGRAD, a Proposta de Criação de Curso, será encaminhada para análise nas seguintes 
instâncias:

I. PROPESSOAS: no  que  compete  às  questões  atinentes  a  recursos 
humanos, incluindo novas vagas, se necessário;

II. PROPLAN:  no  que  tange  à  possibilidade  de  inclusão  do  curso  na 
estrutura administrativa da UFNT e seus sistemas e sistemas federais,  no que couber,  e a 
disponibilidade de Função Comissionada de Coordenação de Curso (FCC) ou Função similar, 
para o novo curso proposto;

III. PROAF: no que tange à viabilidade orçamentária, no que couber;

IV. Reitor(a):  responsável  por  conduzir  as  decisões  e  parecer  final  do 
CONSEPE e consulta ao MEC, se houver necessidade, e emissão da portaria em caso de 
aprovação da proposta ou resposta formal em caso de indeferimento. 

Art.  14. A criação  de  um curso  depende  da  realização  de  um diagnóstico 
circunstanciado, que indica a necessidade de um novo curso ou a revisão de um curso já 
existente que justifique junto aos órgãos internos e externos a necessidade de sua criação, 
elaborados pela Comissão responsável pela proposta.

Art. 15. Após a aprovação da proposta o grupo proponente deverá escrever o 
PPC em modelo editável disponibilizado pela DRAG/PROGRAD e seguir o fluxo conforme 
Art. 26 desta resolução.

Art. 16. O processo de implantação de um curso novo será regulamentado por 
meio de instrumento específico.

CAPÍTULO V

DA REFORMULAÇÃO DE PROJETOS PEDAGÓGICOS DE CURSOS DE 
GRADUAÇÃO

Art.  17. A reformulação  curricular  deve  ser  baseada  em  estudos  sistematizados, 
realizados pelo NDE e pelo Colegiado de Curso.

Parágrafo único. Os estudos referidos no  caput do artigo devem estar amparados e 
condizentes  com resultados  e  recomendações  observáveis  nos  relatórios  dos  processos  de 
autorização e renovação de reconhecimento de curso; do Exame Nacional de Desempenho do 



Estudante  (ENADE);  da  Autoavaliação Institucional  conduzida  pela  Comissão  Própria  de 
Avaliação (CPA); e nos processos de autoavaliação do curso.

Art.  18. Na reformulação as  mudanças  são  substanciais  na  estrutura  curricular  do 
curso,  que  impacta no  perfil  do  egresso,  a  exemplo  de  mudanças  na  carga  horária  total,  
alterações em componentes curriculares obrigatórios ou estabelecimento de novos requisitos 
para conclusão.

Art.  19. A reformulação curricular somente poderá ser realizada após a conclusão de 
pelo menos uma turma do currículo vigente, exceto nos casos de motivação legal ou de ação 
de supervisão do Ministério da Educação.

CAPÍTULO VI

DO AJUSTE DE PROJETOS PEDAGÓGICOS DE CURSOS DE GRADUAÇÃO

Art.  20. Entende-se  ajuste  quando  são  realizadas  alterações  que  retificam  e/ou 
adequam pontos específicos do perfil formativo do PPC vigente, objetivando o seu melhor 
funcionamento e organização, mantendo-se a carga horária total do curso e/ou o tempo de 
integralização e não altere o perfil do egresso.

Art. 21. O ajuste não deve impactar no perfil do egresso, com vistas à atualização de 
projeto de curso já em funcionamento por meio de ajustes pontuais, a exemplo de alterações 
em componentes  curriculares  optativos,  observância  de  novos  procedimentos  acadêmicos, 
compatibilização com sistemas da Universidade ou aspectos formais do documento.

Art.  22. Os cursos deverão formalizar as propostas de ajustes de PPCs em processo 
administrativo  destinado  à  DRAG/PROGRAD,  para  análise  técnica  e  de  viabilidade  de 
registro acadêmico, em momento anterior à deliberação no Colegiado de Curso.

Art. 23. A PROGRAD constitui a etapa final e obrigatória dos trâmites dos processos, 
após a devida aprovação pelas instâncias competentes, sendo responsável pelas providências 
relativas à atualização do PPC no sistema acadêmico da UFNT e no MEC, bem como pela 
publicação no Portal de Documentos institucional, mesmo quando as alterações nos dados 
gerais do curso não resultem em mudanças na organização didático-pedagógica ou na carga 
horária total.



CAPÍTULO VII

DA MIGRAÇÃO CURRICULAR

Art.  24. As alterações efetuadas nos PPCs poderão resultar em adaptação curricular, 
compreendida como o processo de migração. A migração curricular é uma ação processual 
que se dá no período de transição entre a implantação de um currículo novo e a extinção de 
um currículo existente.

Art. 25. Alunos que já tenham concluído 75 (setenta e cinco) % da carga horária total 
do currículo em extinção podem definir, com a coordenação do curso, se permanecerão nesse 
currículo ou migrarão para o novo.

§1°. Acima desse percentual, a migração para o novo currículo, quando considerada 
estratégica pelo curso, deverá ser submetida à Diretoria de Registro e Controle Acadêmico, 
para análise e emissão de parecer.

§2º. Em caso de retorno do estudante ao curso de graduação após o trancamento de 
matrícula ou nas formas previstas no Regimento Acadêmico da UFNT, o retorno se dará no 
novo currículo ou de acordo com avaliação do colegiado do curso.

DO FLUXO DO PROCESSO DO PPC

Art. 26. O PPC passará pelo seguinte fluxo:

I. Orientação: primeira reunião com o NDE ou comissão de elaboração para a 
criação/reformulação/ajuste do PPC. Nos casos de cursos novos, será exigido a elaboração de 
Proposta de Criação de Curso;

II. Conferência  inicial: recebimento  da  primeira  versão  do  documento  e 
solicitação do parecer parcial da DIREX e da conferência inicial da Diretoria de Registro e 
Controle  Acadêmico (DRCA) em relação aos  dados que  serão registrados no Sistema de 
Informações para o Ensino (SIE);

III. Ajustes: segunda  reunião  com  assessoramento  pedagógico  e  entrega  do 
parecer parcial da DIREX ao NDE ou comissão; 

IV. Conferência  final: recebimento  da(s)  versão(ões)  definitiva(s)  do(s) 
documento(s), juntamente da certidão de aprovação emitida pelo colegiado do curso (não se 
aplica aos cursos novos). Emissão dos pareceres finais da DIREX e da DRAG;

V. Criação de processo no SEI: juntada dos documentos formando um processo. 
A partir desse ato, as partes envolvidas poderão acompanhá-lo por meio do sistema SEI. Os 
documentos básicos para a composição do processo são: solicitação formal (e-mail ou ofício) 
do NDE ou comissão, portaria de designação, Proposta de criação de Curso (se curso novo), 
PPC, pareceres da DIREX e DRAG, despacho;



VI. Aprovação  pelos  Centros: o  processo  será  submetido  à  análise  do 
centro/direção responsável, que emitirá parecer e certidão quanto à disponibilidade de espaço 
físico e infraestrutura necessários;

VII. Aprovação pelos Conselhos: o processo será encaminhado à Secretaria dos 
Conselhos Superiores (SOCS) para apreciação. Quando criação de um PPC, o processo será 
submetido à aprovação do CONSEPE e do Conselho Universitário (CONSUNI). Quando da 
reformulação ou ajuste de PPC, o processo será submetido apenas ao CONSEPE.

VIII. Correção (se houver): caso o parecer do Conselho identifique a necessidade 
de ajustes, o projeto será retornado ao NDE ou comissão para as devidas correções. Após a 
adequação, a DRAG fará a conferência das alterações solicitadas e encaminhará o processo 
para a próxima etapa;

IX. Resolução: a SOCS emitirá o PPC em formato de resolução;

X. e-MEC: o PPC será enviado à Procuradoria Educacional Institucional (PEI) 
para cadastro ou atualização no sistema eletrônico e-MEC, caso houver;

XI. Registro:  o  PPC  será  enviado  à  DRCA para  cadastro  ou  atualização  das 
informações do curso no SIE;

XII. Publicação: a  DRAG  solicitará  à  Superintendência  de  Comunicação 
(SUCOM) a atualização das informações dos cursos nos perfis digitais da instituição.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  27. Os casos omissos serão tratados pelas Coordenações de Curso, Direção de 
Centro, pela DRAG e pela PROGRAD, na ordem da sua competência.
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